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Mensagem A-nº 009/2016, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 13 de janeiro de 2016
Senhora 1ª Vice-Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar integralmente o Projeto de lei nº 1.322, de 2015, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.430.

De origem parlamentar, a proposição prevê que a Administração estadual fará uso, preferencialmente, de fertilizantes orgânicos nos terrenos de sua propriedade ou sob sua gestão, na forma que especifica.
Em que pesem os louváveis desígnios do Parlamentar, expostos na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, pelas razões que passo a expor. 
Ao se opor à sanção do projeto, a Secretaria de Agricultura e Abastecimento ponderou que a determinação de uso preferencial pela Administração de fertilizantes orgânicos não merece prevalecer, pois ambas as espécies desse produto, se utilizados de forma adequada, trarão benefícios ao solo, não sendo possível afirmar que o tipo orgânico é melhor do que o mineral.

Aduz o órgão técnico, mais, que o baixo índice de concentração de nutrientes e o custo do transporte e de aplicação dos fertilizantes orgânicos inviabilizam seu emprego em algumas condições, o que leva à sua utilização predominantemente local.

Por outro lado, o projeto, em especial no seu artigo 2º, insere comandos de autêntica gestão administrativa, com interferência em órgãos da Administração, impondo-lhes a adoção de ações concretas. Referida função é constitucionalmente reservada ao Poder Executivo, provinda do postulado básico que norteia a divisão funcional dos Poderes, cujos preceitos acham-se refletidos no artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição do Estado, que afirma a competência privativa do Governador para dispor sobre matéria de cunho administrativo, exercer a direção superior da administração estadual e praticar os demais atos de administração, a quem ainda pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária (Supremo Tribunal Federal, ADIs nº 2.646-SP, nº 2.417-SP e nº 1144-RS).

Sob tal perspectiva, a proposta em tela revela-se inconstitucional, por violação ao princípio da separação dos Poderes, inscrito no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º da Constituição Estadual.

Expostos os motivos que fundamentam o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 1.322, de 2015, e fazendo-os publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto para o oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência a Senhora Deputada Maria Lúcia Amary, 1ª Vice-Presidente no exercício da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado.
